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Desembar gadora nega HC areincidente em violéncia domestica

A desembargadora Maria de Fatima Moraes Bezerra Caval canti Maranh&o, do Tribunal de Justica da
Paraiba, negou liminar em Habeas Corpus a um acusado de viol éncia doméstica com lesdo corporal. O
homem foi preso de forma preventiva, de acordo com o determinado pela Vara Unica da Comarca de
Solénea (PB).

Reproducéo _

Reproducaop efesa citou Codigo Penal em busca do HC, mas desembargadora citou
recorréncia

Durante a realizacéo da audiéncia de custodia, o representante do Ministério Pablico juntou aos autos
fotografias que indicavam supostas agresses perpetradas pelo homem contra a vitima, motivando o
pedido de manutenc&o da preventiva, o que foi acolhido pelo Juizo da'Vara de Solanea.

A defesa afirmou ndo ser cabivel a priséo preventiva, ja que o crime imputado ao homem tem pena
inferior a quatro anos de reclusdo. Diz, ainda, que os fatos que motivaram a acéo penal ocorreram ha
mais de dois anos e, nesse periodo, ndo houve descumprimento de medidas por parte do paciente.

A desembargadora destacou que, apesar da previsao do art. 313, Inciso | do Cédigo Penal, do crime ter
pena maxima em abstrato superior a quatro anos para a decretacdo da priséo preventiva, ndo se trata de
um critério absoluto, podendo ser relativizado a partir do caso concreto, notadamente, para preservacao
da vitima, sendo o caso dos autos.

"A aegacdo de que o recorrente € reincidente na prética dos mesmos crimes e possui maus antecedentes
€ fundamento idéneo para a decretacdo da custédia cautelar para a garantia da ordem publica e evitar a
reiteracéo criminosa’, realcou a magistrada. Com informagdes da assessoria de comunicagéo do TJ-PB.
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